
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.004 - RJ 
(2016/0288649-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CR2 CAMPINHO EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL ALBUQUERQUE BATISTA GOUVEIA  - RJ134907 

 VÍVIAN GOULART MOREIRA E OUTRO(S) - RJ156283 
 VALENTINA MELLO FERREIRA PINTO E OUTRO(S) - RJ178541 

AGRAVADO  : DAVID DAS NEVES FERNANDES 
ADVOGADOS : FERNANDA FAGUNDES BARRETO  - RJ142528 

 MARIO JORGE ROCHA DE SOUZA  - RJ158637 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
RELAÇÃO DE CONSUMO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ.  ACÓRDÃO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. À luz dos artigos 128 e 460 do CPC/73, atuais, 141 e 492 do NCPC/15, 
o vício de julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese do juízo a 
quo, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de pedir remota) e ao 
pedido constante nos autos, proceder à subsunção normativa com 
amparo em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor e 
refutados pelo réu.

2. O Tribunal de origem concluiu que a sentença não foi citra petita, pois 
decidiu sobre a causa de pedir do autor; e que foi correta a decisão que 
condenou o réu ao pagamento da multa de 2% sobre o valor do contrato 
"já incluído o prazo de prorrogação de 180 dias previsto no contrato, 
devidamente atualizado, em consonância com a equidade de aplicação de 
cláusula penal contratual à ambas as partes, posto que se fosse o caso 
de mora do comprador, este seria incorreria na mesma cláusula penal.". 
Alterar o entendimento do acórdão recorrido não é possível, em sede de 
recurso especial, pois demandaria reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, e reinterpretação de cláusula contratual, o que é vedado em 
razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. O entendimento do STJ é no sentido de que é possível a inversão da 
cláusula penal moratória em favor do consumidor, em caso de 
inadimplemento do promitente vendedor, consubstanciado no atraso da 
entrega do imóvel no prazo estipulado pelas partes.

4. Agravo interno não provido.

  
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
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por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.004 - RJ 
(2016/0288649-6)
  

AGRAVANTE : CR2 CAMPINHO EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL ALBUQUERQUE BATISTA GOUVEIA  - RJ134907 
   VÍVIAN GOULART MOREIRA E OUTRO(S) - RJ156283 
   VALENTINA MELLO FERREIRA PINTO E OUTRO(S) - RJ178541 
AGRAVADO  : DAVID DAS NEVES FERNANDES 
ADVOGADOS : FERNANDA FAGUNDES BARRETO  - RJ142528 
   MARIO JORGE ROCHA DE SOUZA  - RJ158637 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por CR2 CAMPINHO 

EMPREENDIMENTOS LTDA em face de decisão deste Relator de fls. 405-410, que negou 

provimento ao seu agravo em recurso especial, em razão da incidência das Súmulas 5 e 

7/STJ, devido a impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos; e pela 

aplicação da Súmula 83 do STJ, uma vez que a decisão da Corte estadual está em harmonia 

com a jurisprudência desta Corte Superior.

Nas razões recursais, sustenta a parte agravante: " A decisão monocrática do 

julgamento do agravo em recurso especial é nulo e causa grave prejuízo a Agravante, vez 

que havia determinação expressa deste e. Superior Tribunal de Justiça de suspensão dos 

feitos que versassem sobre a possibilidade de reversão da cláusula penal em favor do 

adquirente, nos termos do Tema 971. Portanto, apesar da existência de decisões favoráveis 

ao Agravado, o entendimento do e. STJ ainda está pendente de consolidação, razão pela qual 

a r. decisão encontra-se eivada de vícios, vez que o r. ministro relator deveria ter determinado 

a suspensão do feito, até a resolução definitiva quanto à matéria, ao invés de ter negado 

provimento ao agravo em recurso especial, com base na súmula 83 deste e. Tribunal.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.

 

Documento: 1642404 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/10/2017 Página  3 de 4



 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.004 - RJ 
(2016/0288649-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CR2 CAMPINHO EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL ALBUQUERQUE BATISTA GOUVEIA  - RJ134907 
   VÍVIAN GOULART MOREIRA E OUTRO(S) - RJ156283 
   VALENTINA MELLO FERREIRA PINTO E OUTRO(S) - RJ178541 
AGRAVADO  : DAVID DAS NEVES FERNANDES 
ADVOGADOS : FERNANDA FAGUNDES BARRETO  - RJ142528 
   MARIO JORGE ROCHA DE SOUZA  - RJ158637 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
RELAÇÃO DE CONSUMO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ.  ACÓRDÃO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. À luz dos artigos 128 e 460 do CPC/73, atuais, 141 e 492 do NCPC/15, 
o vício de julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese do juízo a 
quo, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de pedir remota) e ao 
pedido constante nos autos, proceder à subsunção normativa com 
amparo em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor e 
refutados pelo réu.

2. O Tribunal de origem concluiu que a sentença não foi citra petita, pois 
decidiu sobre a causa de pedir do autor; e que foi correta a decisão que 
condenou o réu ao pagamento da multa de 2% sobre o valor do contrato 
"já incluído o prazo de prorrogação de 180 dias previsto no contrato, 
devidamente atualizado, em consonância com a equidade de aplicação de 
cláusula penal contratual à ambas as partes, posto que se fosse o caso 
de mora do comprador, este seria incorreria na mesma cláusula penal.". 
Alterar o entendimento do acórdão recorrido não é possível, em sede de 
recurso especial, pois demandaria reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, e reinterpretação de cláusula contratual, o que é vedado em 
razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. O entendimento do STJ é no sentido de que é possível a inversão da 
cláusula penal moratória em favor do consumidor, em caso de 
inadimplemento do promitente vendedor, consubstanciado no atraso da 
entrega do imóvel no prazo estipulado pelas partes.

4. Agravo interno não provido.

  

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. No tocante à alegada violação dos artigos 2, 128, 460, 127, do CPC/73, 140 

do NCPC/15, cumpre trazer trecho do acórdão recorrido que consignou:

[... A r. sentença não é citra petita , tendo decidido sobre a causa de pedir 
do autor, qual seja, a ausência de previsão contratual (contrato às fls. 28/59 
– e.doc. 00030/61) que estipulasse multa para o atraso na entrega do 
imóvel, consubstanciando-se no pedido ‘G’. Assim sendo, correta a r. 
sentença ao condenar o réu no pagamento da multa de 2% sobre o valor do 
contrato, já incluído o prazo de prorrogação de 180 dias previsto no 
contrato, devidamente atualizado, em consonância com a equidade de 
aplicação de cláusula penal contratual à ambas as partes, posto que se 
fosse o caso de mora do comprador, este seria incorreria na mesma 
cláusula penal...] [...Ressalta-se que embora o agravante alegue que o 
contrato existente entre as partes prevê a aplicação de multa de 0,05%, não 
apresentou nenhuma prova neste sentido.
Portanto, sob qualquer ângulo, os argumentos e os fundamentos do Agravo 
Interno interposto pela parte ré são insuficientes para modificar a decisão 
atacada que permanece indene...]

À luz dos artigos 128 e 460 do CPC/73, atuais, 141 e 492 do NCPC/15, o vício 

de julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese do juízo a quo, adstrito às 

circunstâncias fáticas (causa de pedir remota) e ao pedido constante nos autos, proceder à 

subsunção normativa com amparo em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo 

autor e refutados pelo réu.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
DESCONSTITUIÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. VIOLAÇÃO AOS 128, 458, 
INCS. II E III, 460 E 535, INC. II, DO CPC DE 1973 NÃO 
VERIFICADA.POSSIBILIDADE DE INDENIZAÇÃO NA MODALIDADE DE 
LUCROS CESSANTES.JULGAMENTO  EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há como acolher a alegação de violação ao arts. 458, incs. II e III, e 
535, inc. II, do CPC de 1973, visto que a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente.
2. O julgador não viola os limites da causa quando reconhece os pedidos 
implícitos formulados na inicial, não estando restrito apenas ao que está 
expresso no capítulo referente aos pedidos, sendo-lhe permitido extrair da 
interpretação lógico-sistemática da peça inicial aquilo que se pretende obter 
com a demanda, aplicando o princípio da equidade. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 549.696/ES, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 11/05/2016)

3. Conforme asseverei na decisão de fls. 405-410, o Tribunal de origem 

concluiu que a sentença não foi citra petita, pois decidiu sobre a causa de pedir do autor; e 
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que foi correta a decisão que condenou o réu ao pagamento da multa de 2% sobre o valor do 

contrato "já incluído o prazo de prorrogação de 180 dias previsto no contrato, devidamente 

atualizado, em consonância com a equidade de aplicação de cláusula penal contratual à 

ambas as partes, posto que se fosse o caso de mora do comprador, este seria incorreria na 

mesma cláusula penal.".

Assim, allterar o entendimento do acórdão recorrido não é possível, pois 

demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, e reinterpretação de cláusula 

contratual, o que é vedado em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Ademais, restou consignado na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 

405-410) que o entendimento do STJ é no sentido de que é possível a inversão da cláusula 

penal moratória em favor do consumidor, em caso de inadimplemento do promitente 

vendedor, consubstanciado no atraso da entrega do imóvel no prazo estipulado pelas partes. 

No sentido do acórdão, os seguintes precedentes:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
COMPRA E VENDA. ATRASO  NA  ENTREGA  DO IMÓVEL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. FORÇA MAIOR NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE EXCLUDENTE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. MULTA 
CONTRATUAL. INVERSÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 83 DO STJ. 
PRINCÍPIOS DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL E BOA-FÉ. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA Nº 283 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC ao caso concreto ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Não configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 a rejeição de embargos de 
declaração opostos a fim de se obter nova apreciação de mérito quando o 
acórdão se pronunciou sobre os fatos relevantes e atinentes ao deslinde da 
controvérsia de forma fundamentada.
3. A revisão das conclusões do acórdão estadual acerca da ausência do 
alegado fato notório justificador do atraso da recorrente no adimplemento 
do prazo de entrega do imóvel, na via especial, esbarra na Súmula nº 7 do 
STJ.
4. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, é possível a 
inversão da cláusula penal moratória em favor do consumidor, no caso de 
inadimplemento do promitente vendedor, consubstanciado na ausência de 
entrega do imóvel na data acordada. Súmula nº 83 do STJ.
5. A ausência de impugnação de fundamento válido e autônomo do acórdão 
atrai a incidência da Súmula nº 283 do STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 929.972/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 14/02/2017)

PROCESSUAL CIVIL. MATRÍCULA. POSTERIOR DESISTÊNCIA. MULTA.
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RETENÇÃO DE 20%. PROPORCIONALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ.
1. Caso em que, analisando o contexto fático do caso, o Tribunal local 
concluiu pela proporcionalidade na retenção de 20% (vinte por cento) em 
favor da entidade de ensino, nos casos de cancelamento da matrícula, 
porquanto, "pelo simples fato de ter criado uma expectativa à instituição de 
ensino, preenchido uma vaga que poderia ser utilizada por outra pessoa, 
criou-se uma responsabilidade ao consumidor, portanto, há o dever de 
pagamento da cláusula penal, desde que proporcional. Acrescentou que 
"vários serviços referentes aos procedimentos inicias do estabelecimento de 
ensino, a partir da assinatura do contrato, foram prestados, mesmo que de 
forma indireta".
2. A análise dos fundamentos do Recurso Especial para entender pela 
desproporcionalidade da cláusula penal exige o reexame probatório dos 
autos, inadmissível por esta via especial, ante o óbice do enunciado da 
Súmula 7 desta Corte.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1362554/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 28/03/2017, DJe 24/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. IMÓVEL. 
ATRASO NA ENTREGA. INVERSÃO DA CLÁUSULA PENAL. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 83 DO STJ. PRECEDENTES. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E CLÁUSULA PENAL. REVISÃO.PRETENSÃO 
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 
INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC E HONORÁRIOS 
RECURSAIS DO ART. 85, § 11º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 
7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte reconhece a possibilidade de inversão da 
cláusula penal em favor do consumidor, no caso de inadimplemento do 
promitente vendedor. Precedentes. Súmula nº 83 do STJ. 4. Em razão da 
improcedência do presente recurso, e da anterior advertência em relação à 
incidência do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
NCPC, no percentual de 1% sobre o valor atualizado da causa e a 
majoração dos honorários advocatícios em 2%, nos termos do art. 85, § 11º, 
do NCPC, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa e majoração da 
verba honorária.
(AgInt no AREsp 985.690/AM, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 03/04/2017)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2016/0288649-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.010.004 / 
RJ

Números Origem:  03760930620128190001  201624509111

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CR2 CAMPINHO EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL ALBUQUERQUE BATISTA GOUVEIA  - RJ134907 

 VÍVIAN GOULART MOREIRA E OUTRO(S) - RJ156283 
 VALENTINA MELLO FERREIRA PINTO E OUTRO(S) - RJ178541 

AGRAVADO  : DAVID DAS NEVES FERNANDES 
ADVOGADOS : FERNANDA FAGUNDES BARRETO  - RJ142528 

 MARIO JORGE ROCHA DE SOUZA  - RJ158637 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CR2 CAMPINHO EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL ALBUQUERQUE BATISTA GOUVEIA  - RJ134907 

 VÍVIAN GOULART MOREIRA E OUTRO(S) - RJ156283 
 VALENTINA MELLO FERREIRA PINTO E OUTRO(S) - RJ178541 

AGRAVADO  : DAVID DAS NEVES FERNANDES 
ADVOGADOS : FERNANDA FAGUNDES BARRETO  - RJ142528 

 MARIO JORGE ROCHA DE SOUZA  - RJ158637 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 

Documento: 1642404 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/10/2017 Página  9 de 4



 
 

 

Ministro Relator.
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